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MINUTA CONTRATO Nº. 00/2017 

PROCESSO Nº.  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00 /2017 (CMC) 

 

 

 

 

MINUTA TERMO DE CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 00/2017 QUE 

FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR 

INTERMÉDIO DO IFAM – INSTITUTO 

FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO AMAZONAS E A 

EMPRESA XXXXXX. 

 

 

 

 

A União, por intermédio do O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS CAMPUS MANAUS CENTRO 
CNPJ sob o nº 10.792.928/0005-33, sediado na Avenida 07 de Setembro, 1.975 – 

Centro, CEP 69020-120, Manaus/AM, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE, neste ato representado pela Diretora Geral Professora MARIA 

STELA DE VASCONCELOS NUNES DE MELLO, nomeada pela Portaria nº 1.061, 

de 26/03/2015, publicado no DOU nº. 58 de 26/03/2015, inscrita no CPF nº 

119.929.722-49, portadora da Carteira de Identidade nº 0473438-6, brasileira, casada, 

residente e domiciliada na Rua Colômbia, nº 18, Conjunto Eldorado Parque 10, de outro 

lado, a  EMPRESA XXXXXXXXXX., inscrita no CNPJ (MF) sob o 

nºXXXXXXXXXXXX, estabelecida na rua........ , neste ato representada pelo Sr (a). 

xxxxxxxxxxxxxx, Representante,  RG nº. xxxxxxxxxxxxx, expedida pela xxxxxxxxxx, 

e CPF nº xxxxxxxxxx, tendo em vista o que consta no Processo nº 23042.000452/2017-

57 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 00/2017, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em manutenção Preventiva e Corretiva de 

Equipamentos médicos-odontológicos com a reposição de peças genuínas no 

gabinete médico-odontológico.  
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1.  Este contrato tem vigência de 12 meses a partir da data de sua assinatura e 

poderá mediante termo aditivo e por igual período, até o limite de 60 meses, 

observado o interesse público e a critério do Contratante, na forma do artigo 57, 

inciso II, da Lei n.º 8.666/93.  

2.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de 

termo aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor estimado mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o 

valor total de R$.......(....), a ser faturado pelos serviços prestados pela contratada, após o 

ateste do fiscal de contrato. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  26403 Fonte: 112 Programa de Trabalho: 108860 Elemento de 

Despesa:  33.90.39.17 PI: L20RLP0107N  

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para 

atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 

exercício financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a partir da 

apresentação da fatura pelo contratado, após o ateste do fiscal de contrato. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Durante a vigência do contrato os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 

exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas 

na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 



 
     

 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS 
CAMPUS MANAUS CENTRO 

LICITAÇÃO DAP 

3 
 

6.2. O preço somente será reajustado através de índice autorizado pelo Governo 

Federal, e este deverá ser sobre os valores apresentados na proposta comercial. 

6.3. Para a concessão da revisão dos preços, a empresa deverá comunicar a 

Contratante, a variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido 

justificado de revisão do preço registrado anexando documentos comprobatórios da 

majoração e/ou planilha de custos. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO 

7.1. O regime dos serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva a serem 

executados pela CONTRATADA, deverão seguir as seguintes orientações: 

7.1.1. Os serviços de manutenção preventiva deverão ter periodicidade conforme 

solicitação da Coordenação do Gabinete médico-odontológico, preferencialmente 

MENSAL e serão executados em dias úteis, sendo que a Coordenação do 

Gabinete médico-odontológico,  deverá apresentar a empresa prestadora do 

serviço o cronograma a ser seguido; 

7.1.2. Considera-se manutenção preventiva, entre outros, os serviços de revisão 

geral, fixação e troca de parafusos, roscas, bielas, anéis, borrachas de vedação, 

fusíveis, garrafas externa de reservatório de água dos equipamentos e mangueiras, 

correção de vazamento de ar e água, limpeza, testes, recarga, calibração e 

lubrificação com a finalidade de evitar a ocorrência de defeitos e acidentes, bem 

como para garantir o perfeito e ininterrupto funcionamento dos equipamentos; 

7.1.3. A contratada deverá substituir peças dos equipamentos sempre que 

verificada sua necessidade, em função do desgaste natural decorrente da 

utilização, por outra de configuração idêntica ou superior, originais e novas, na 

forma descrita no Encarte “A”; 

7.1.4. Compreende-se como manutenção corretiva, os serviços de reparos para 

eliminar defeitos técnicos e/ou decorrentes de uso normal, incluída a substituição 

de peças gastas ou irrecuperáveis porventura necessárias, não mencionadas no 

Encarte “A”, visando estabelecer o perfeito, ininterrupto e regular funcionamento 

dos equipamentos; 

7.1.5. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser realizados sempre que 

houver necessidade, mediante apresentação de relatório em que constem as peças 

a serem substituídas, para permitir a correção de defeitos ou falhas em qualquer 

item/unidade dos equipamentos; 
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7.1.6. A contratada deverá substituir peças dos equipamentos sempre que 

verificada sua necessidade, por outra de configuração idêntica ou superior, 

originais e novas. Caso haja necessidade de substituição de peças, essa será 

reposta após aprovação da Coordenação do Gabinete médico-odontológico, 

ficando a CONTRATANTE incumbida, necessariamente, de fornecer o material 

em questão. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Permitir o acesso dos servidores da CONTRATADA às suas dependências para 

entrega dos serviços; 

8.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente contrato, vide Art. 67, 

da Lei 8.666/93; 

8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 

solicitados pelos servidores da CONTRATADA ou por seu preposto; 

8.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências legais; 

8.5. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no 

cumprimento do objeto, aplicando as sanções cabíveis, confome Lei 8666/93,  

8.6. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades e as informações necessárias a 

fim de que possa desempenhar normalmente o objeto deste contrato. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Efetuar a entrega dos serviços no prazo e local indicados pela Administração, 

com a alocação dos servidores necessários ao perfeito cumprimento  das exigências 

legais; 

9.2. Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, 

taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro 

de acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os objetos do 

presente contrato, e apresentar os respectivos comprovantes quando solicitados pelo 

CONTRATANTE, exceto com relação aos tributos e contribuições que serão 

recolhidos pelo CONTRATANTE no ato do pagamento; 

9.3. Cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança e medicina do 

trabalho, e diligenciar para que os seus servidores utilizem Equipamentos de 

Proteção Individual adequado quando da entrega do objeto deste contrato; 

9.4. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais 

ocasionados à contratante ou a terceiros, por seus servidores, dolosa ou 

culposamente, nos locais de trabalho; 

9.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 
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9.6. Manter-se, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.7. Na contratação do objeto, serão deveres da Contratada as seguintes exigências:  

9.7.1. Fornecer todo e qualquer material, seja acessório/equipamento/ferramenta, 

necessário ao funcionamento dos equipamentos, dentro das especificações 

contratadas e observando todas as normas técnicas e legislações aplicáveis; 

9.7.2. A contratada deverá cumprir toda legislação profissional vigente; 

9.7.3. Os serviços a serem executados, nas respectivas quantidades deverão 

apresentar as especificações requeridas neste Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da 

Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 

2005, a contratada que, no decorrer da contratação: 

10.1.1. Inexecutar total ou parcial o objeto deste contrato; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 

10.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.4. Cometer fraude fiscal; 

10.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no presente contrato 

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Para os fins do item 10.1.1, será aplicada multa nas seguintes condições: 

b.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total empenhado 

por cada hora de atraso na execução do serviço, até no máximo de 15% (quinze por 

cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 

b.3. Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total 

empenhado pelo fornecimento de produtos inadequados; 

b.4. Multa compensatória de até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor 

empenhado no caso de inexecução parcial do contrato ou de descumprimento de 

obrigação avençada; 
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b.5. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor empenhado no caso 

de inexecução total do contrato; 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

13.1. A parte contratada declara por meio deste contrato que não é cônjuge, 

companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau com servidor ou  ocupante de cargo em comissão ou 

função de confiança do IFAM, em conformidade com art. 7º do DECRETO Nº 7.203, 

de 4 de junho de 2010 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
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14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato.  

15. CLÁSULA DÉCIMA QUINTA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

15.1.  A parte contratada declara por meio deste contrato que não é cônjuge, 

companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau com servidor ou  ocupante de cargo em comissão ou 

função de confiança do IFAM, em conformidade com art. 7º do DECRETO Nº 7.203, 

de 4 de junho de 2010 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato será o da Justiça Federal de Manaus – AM.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 

pelos contraentes.  

Manaus (AM), ___ de ____________ de 2017. 

 

_________________________ 

Maria Stela de Vasconcelos Nunes de Mello 

Diretora Geral 

CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

 

Representante legal da CONTRATADA 

 


